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O subfinanciamento crónico do ensino 
superior público em Portugal: 

UM VELHO 
PROBLEMA, SEM 
SOLUÇÃO À VISTA

O artigo que ocupa a página inicial do 
primeiro número do boletim informa-
tivo SNESUP Informação, publicado 

há 30 anos (Bandeira, 1990), inicia com um 
parágrafo que parece ser quase premonitório 
do que viria a ser a realidade vivida nas Ins-
tituições de Ensino Superior portuguesas três 
décadas depois: “O ano lectivo (…) termina 
como começou: em ambiente de crise e de in-
certeza quanto ao futuro, um quadro de sal-
ve-se quem puder e de fuga às responsabili-
dades por parte do Ministério (…). O ensino 
superior vai no mau caminho, só quem go-
verna é que não se dá conta disso.” 

No final do mesmo ano, num texto que 
se estendeu pelas primeiras páginas do ter-
ceiro número do referido boletim informa-
tivo (SNESup, 1990b), tal situação de crise e 
de subfinanciamento, já então vivida, voltou 
a ser enfatizada: “O Ensino Superior Públi-
co tem vindo a sofrer restrições orçamen-
tais paralisantes, com o argumento de que 
é muito caro.”

Seis meses antes, no número 0 do jornal 
Em Questão, aquela que foi a primeira ten-
tativa do SNESup de ter uma publicação pe-
riódica de maior fôlego e envergadura, a 

The idea of the withdrawal of the state from the 
direct funding of universities is deeply ideological.
— Thompson e Bekhradnia (2010), parágrafo 52
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preocupação de que a tutela pudesse estar 
tentada a “utilizar a lei da autonomia para 
se livrar de algumas responsabilidades”, no-
meadamente as de cariz financeiro e orça-
mental, estava igualmente patente numa das 
perguntas formuladas ao Prof. Diamantino 
Durão (Durão, 1990), à época presidente do 
Conselho Directivo do Instituto Superior Téc-
nico, na entrevista publicada naquela edição 
experimental.

Apenas pouco mais de um ano depois, vi-
ria a ser ele o ministro responsável pela tute-
la do Ensino Superior, posição onde perma-
neceu menos de seis meses, tendo caído na 
sequência dos fortes protestos contra o au-
mento das propinas — cujo valor se man-
tinha inalterado desde o início da década de 
1940 — que marcaram a fase inicial do gover-
no de centro-direita liderado por Cavaco Sil-
va, e que serviram para colocar à vista de to-
dos a primeira clara tentativa de desrespon-
sabilização da tutela e do Governo, possivel-
mente inspirada nas políticas agressivas para 
o Ensino Superior dos governos conservado-
res de Margaret Thatcher e de Ronald Rea-
gan na década anterior (Watts, 2017), no sen-
tido de transferir às famílias e aos estudan-
tes, através do pagamento de propinas mais 
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elevadas, uma maior responsabilidade no fi-
nanciamento do Ensino Superior público.

Não seria pois de estranhar e até era ex-
pectável que um governo de direita conside-
rasse que, em relação ao Ensino Superior, o 
Estado não era a solução mas sim parte do 
problema (como também o fizeram Rea-
gan e Thatcher), e tentasse buscar fontes 

alternativas de recursos, forçando a par-
tilha de custos entre o Estado e as famílias 
no seu financiamento, com base na premis-
sa de que, para a massificação do Ensino Su-
perior ser sustentável, seria necessário su-
plementar o financiamento público, numa 
escala significativa, com financiamento pri-
vado (Barr e Crawford, 1998). O mesmo já 
não se pode dizer em relação aos governos 

Primeira página do 
boletim informativo 
SNESup Informação, 
nº1, Julho 1990
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socialistas que a ele se seguiram, igualmen-
te tentados, com maior ou menor ênfase, a 
continuar a trilhar um caminho de gradati-
va desresponsabilização relativamente ao fi-
nanciamento das Instituições Públicas de En-
sino Superior.

Avançando no tempo até ao final de 2001, 
ano em que o governo socialista liderado por 
António Guterres anunciou cortes orçamen-
tais às instituições de ensino superior portu-
guesas cerca de três vezes superiores aos apli-
cados aos demais organismos da Administra-
ção Pública, justamente quando o número de 
estudantes no Ensino Superior atingiu o seu 
máximo em quarenta anos, não superado até 
ao final da década (Cabrito, 2011), o primei-
ro número da revista Ensino Superior, mais 
uma vez, debruçou-se sobre a questão do fi-

nanciamento e do risco do reforço da auto-
nomia das instituições universitárias ser as-
sumido pela tutela como uma forma de afas-
tamento de algumas das suas responsabilida-
des, nomeadamente daquelas relacionadas 
com o financiamento das instituições. 

Das seis matérias publicadas naquela edi-
ção sobre a questão do financiamento do En-
sino Superior em Portugal, convém aqui des-
tacar dois parágrafos de um breve mas inci-
sivo texto assinado pela Direcção do SNESup:

As instituições de ensino superior têm di-
reito a ser financiadas pelo Orçamento do 
Estado segundo critérios bem definidos e 
minimamente estáveis. O Estado vem in-
cumprindo sistematicamente as fórmulas 
de financiamento predefinidas, com pre-
juízos para a qualidade de ensino e para a 
continuidade da investigação.

Se o Estado não é capaz de cumprir as 
suas próprias leis e compromissos daí de-
correntes para com as instituições de en-
sino superior, passe então a vincular-se 
por contratos de financiamento pluria-
nuais. É inadmissível que o trabalho aca-
démico continue condicionado por pro-
postas e contrapropostas orçamentais 
anuais, cativações e congelamentos, num 
processo sem qualquer racionalidade, 
mais parecido com um negócio de feira 
(SNESup, 2001).

Ou seja, já vem de longe a desresponsabi-
lização da tutela e dos sucessivos governos 
relativamente ao Ensino Superior e, o que é 
ainda mais preocupante, não se vê solução 
à vista nem parece haver grande vontade de 
encontrá-la.

As Instituições de Ensino Superior portu-
guesas andam há mais de três décadas a pra-
ticar o “desenrascanço” (propício à falta de 
solidariedade entre pares e ao salve-se quem 
puder), sujeitas que têm estado a um regime 
de cortes, reduções, cativações, congelamen-
tos, entraves e incertezas, quando deveriam 
ter assegurado, por parte da tutela e do Go-
verno, maior estabilidade, segurança, con-
fiança, apoio, suporte financeiro e condições 
para o seu pleno desenvolvimento em termos 
humanos e materiais e para a sua consequen-
te afirmação, fundamentais para a consecu-
ção da sua nobre e essencial missão.

À obsessiva pretensão da tutela e do Go-
verno de suprir com o valor das propinas e 
receitas próprias os cortes orçamentais en-
tretanto promovidos no Ensino Superior, 
juntam-se os congelamentos e cortes sala-
riais verificados nas últimas duas décadas, 

“As Instituições de Ensino Superior portuguesas andam 
há mais de três décadas a praticar o “desenrascanço” 

(propício à falta de solidariedade entre pares e ao 
salve-se quem puder),...”
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o que tem comprometido o cumprimento da 
missão institucional de ensino, formação de 
pessoal altamente qualificado e criação e di-
fusão de conhecimento, essencial para a ele-
vação do nível educativo, científico e cultural 
dos portugueses, contribuindo, desta forma, 
para acentuar e eternizar o atraso científico, 
tecnológico e estrutural do país.

O crónico subfinanciamento do Ensino Su-
perior e do sistema científico, tecnológico e 
de inovação nacional tem como consequên-
cia directa a gradativa perda de prestígio e a 
degradação salarial dos professores do ensi-
no superior e investigadores, problema este 
que também vem de longe, como se depreen-
de do texto da proposta de grelha salarial 
para a carreira docente universitária apre-
sentada pelo SNESup há 30 anos (SNESup, 
1990a), elaborada com a pretensão de recolo-
car os docentes do ensino universitário numa 
posição de topo em termos de vencimentos 
auferidos, na qual já era destacada a urgente 

necessidade de uma “revalorização da car-
reira universitária relativamente às outras 
carreiras tuteladas pelo Estado”. A valoriza-
ção da carreira e a questão salarial são indis-
sociáveis da questão do financiamento, uma 
vez que a maior parte das receitas das Insti-
tuições de Ensino Superior públicas (ainda) 
advém das transferências do Orçamento de 
Estado, sendo a maior fatia da despesa decor-
rente dos compromissos salariais.

Um artigo de responsabilidade do Prof. 
Luís Moniz Pereira, publicado em 1998 no bo-
letim SNESup Informação, dava conta de que, 
naquele ano, cerca de 3/4 do orçamento cor-
rente das universidades públicas portugue-
sas foi destinado ao pagamento do salário dos 
seus docentes (Pereira, 1998), sendo esta uma 
situação que perdura até aos dias de hoje. No 
mesmo ano, na maioria das (então) denomi-
nadas universidades regionais, a categoria 
predominante era a dos assistentes e assis-
tentes estagiários, correspondendo a cerca 

ES
Q

U
ER

D
A.

N
ET

 |
 V

IS
U

AL
H

U
N

T

http://Esquerda.Net


32Temas
Atuais

EN
SI

N
O

 S
U

PE
RI

O
R 

  
 ju

l/a
go

/s
et

 e
 o

ut
/n

ov
/d

ez
 2

02
0

de 60% a 80% nas universidades da Madeira, 
Açores, Trás-os-Montes e Alto Douro, Évora e 
Beira Interior (SNESup, 1998). 

De entre essas instituições, talvez o exem-
plo mais evidente e facilmente perceptível 
de subfinanciamento seja o da Universida-
de da Madeira, a mais jovem e pequena das 
universidades públicas portuguesas. De acor-
do com os dados fornecidos pela Unidade de 
Recursos Humanos, e contabilizando profes-
sores de carreira e professores convidados a 
tempo integral, a 31 de Dezembro de 1999 a 
Universidade da Madeira possuía um total de 
quatro professores na categoria de associa-
do, um deles com agregação, e 31 professo-
res auxiliares, além de três professores cate-
dráticos convidados e um professor coorde-
nador. Desses, apenas três professores asso-
ciados e seis professores auxiliares possuíam 
nomeação definitiva (Abreu, 2000). No mes-
mo ano, a dotação inicial do Orçamento de 
Estado para a Universidade foi de 2.145.680 
contos (10.702.067 €), tendo passado no ano 
seguinte a 12.447.187 contos, corresponden-
tes a 12.206.517 € (R. Gonçalves, comunicação 
pessoal, Setembro 18, 2020). 

Duas décadas depois, mesmo com o ex-
pressivo aumento de pessoal docente qualifi-
cado, ou seja, de professores catedráticos e de 
professores associados/coordenadores e auxi-
liares/adjuntos com e sem agregação (em opo-
sição ao elevado número de assistentes, assis-
tentes convidados, assistentes estagiários e 
leitores existente no final da década de 1990), 
e a admissão de um número significativo de 

funcionários não docentes, em particular de 
técnicos superiores, o que implicou um enor-
me aumento da massa salarial, a dotação 
do Orçamento de Estado para a Universida-
de da Madeira para o ano de 2019, de acor-
do com dados extraídos do Relatório de Ges-
tão, foi de somente 11.777.905 €, incluindo a 
dotação inicial de 11.256.429 € (pouco mais de 
5% superior à de 20 anos antes) e um reforço 
de 521.476 €, tendo as transferências do Orça-
mento de Estado conseguido suportar apenas 
79% da despesa com o Pessoal.

Somando-se a essa situação o tratamento 
diferenciado do Estado às duas universida-
des insulares, desfavorável à da Madeira, as-
sim como a dificuldade de acesso aos fundos 
comunitários, que coloca as universidades 
das ilhas numa situação de enorme desigual-
dade em relação às universidades públicas 
continentais, fica ainda mais evidente a cla-
ra tendência de desresponsabilização do Es-
tado português para com o financiamento da 
Universidade. Ou seja, em termos de recursos 
disponíveis para a consecução da missão da 
Instituição, houve, nas últimas duas décadas, 
um claro e inequívoco desinvestimento. Mas 
esta vergonhosa e inaceitável situação de con-
tinuado subfinanciamento não é exclusiva da 
universidade da “Pérola do Atlântico”, veri-
ficando-se igualmente, ainda que em escalas 
distintas, nos institutos politécnicos e nas de-
mais universidades públicas do país.

Por outro lado, o financiamento das ins-
tituições com base no seu desempenho, por 
muitos defendido por razões ideológicas, não 

“O crónico subfinanciamento do Ensino Superior e do 
sistema científico, tecnológico e de inovação nacional 
tem como consequência directa a gradativa perda de 
prestígio e a degradação salarial dos professores do 
ensino superior e investigadores, problema este que 

também vem de longe,...”
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é nenhuma panaceia e não pode deixar de 
ter em conta as enormes diferenças de esca-
la impostas pela geografia e pela demografia, 
nem as diferenças resultantes das significati-
vas disparidades, em termos de atractividade 
e produtividade, decorrentes da sua gestão e 
das enormes diferenças no seu financiamen-
to, que se arrastam do passado até aos dias 
de hoje e que a tutela e os sucessivos gover-
nos, independentemente da sua orientação 
política, não tiveram vontade nem capacida-
de para resolver.

Além disso, as mudanças promovidas du-
rante o primeiro mandato do Governo socia-
lista de José Sócrates por iniciativa do Minis-
tro da tutela de então, Prof. Mariano Gago, 
objectivando a transposição e adaptação, 
para Portugal, de modelos pensados para 
países anglo-saxónicos e outros países euro-
peus mais industrializados, igualmente com 
séculos de história em termos de ensino su-
perior e ciência de elevada qualidade, dificil-
mente poderiam produzir bons resultados 

num país que, embora tendo uma das mais 
antigas universidades do mundo, deu-se ao 
luxo de investir um valor entre 665 milhões 
e mil milhões de euros na construção de es-
tádios de futebol no início da década de 2000, 
mesmo período em que continuou a subfi-
nanciar as instituições de Ensino Superior e 
a investir em Ciência e Tecnologia, per capi-
ta, cerca de 40 vezes menos do que a França, 
sem que isto tivesse causado alguma estra-
nheza ou constrangimento aos agentes po-
líticos e económicos, ou indignação e revol-
ta por parte dos professores e investigadores 
directamente afectados por tal descaso da tu-
tela e pelas prioridades e apostas questioná-
veis do Governo.

Ainda que os sucessivos governos possam 
ter encarado o Ensino Superior e a Investi-
gação Científica como factores de desenvol-
vimento do país, como muitas vezes alegam 
(o que, à luz das evidências, é custoso acre-
ditar), a verdade é que continuaram a fazer 
sempre o mesmo, ou seja, a subfinanciar de 

Universidade da Madeira
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modo recorrente as instituições de ensino su-
perior e a esperar que isto conduzisse a resul-
tados diferentes e cada vez melhores, o que 
não é racional nem aceitável. Aliás, a ideia 
de o Estado financiar adequadamente o En-
sino Superior em Portugal deveria, por ra-
zões ideológicas, ter um peso e um significa-
do muito fortes para aqueles que — sozinhos 
ou, mais recentemente, com o suporte de ou-
tras forças políticas de esquerda, que se di-
zem progressistas — têm estado mais tempo 
no poder nas mais de quatro décadas de go-
vernos constitucionais e mais de 70% do tem-
po nos últimos 25 anos.

Embora a maioria dos representantes das 
forças políticas que têm dado suporte à gover-
nação socialista nas duas últimas legislaturas 
pareça também querer evitar uma discussão 
mais profunda da questão do Ensino Supe-
rior, nomeadamente quanto ao seu financia-
mento e à perda de poder aquisitivo e de pres-
tígio dos seus docentes, ao invés de assumir a 
responsabilidade de transformar o discurso 
em acções verdadeiramente efectivas, nomea-
damente num período em que esses partidos 

de esquerda mais teriam força para tal, o cer-
to é que os mesmos ajudaram a aprovar su-
cessivos Orçamentos de Estado sem nada de 
concreto fazer para inverter a inaceitável si-
tuação de constante subfinanciamento e con-
sequente incerteza no Ensino Superior.

Tal comportamento de cumplicidade e 
omissão, quando não de demissão, carac-
terizado por votar favoravelmente ou abs-
ter-se para viabilizar medidas logo após tê-
-las dura e incisivamente criticado, infeliz-
mente não está presente apenas nos círcu-
los de poder ou no seio das classes domi-
nantes, manifestando-se igualmente naque-
las que deveriam ser as classes mais escla-
recidas, como a dos docentes do Ensino Su-
perior. Para constatar isto, basta ver o com-
portamento e a participação dos professores 
nas reuniões e decisões dos órgãos colegiais 
das universidades.

Em vista de tais comportamentos e formas 
de encarar os problemas e as adversidades, 
aos quais se somam interesses escusos e ques-
tões de cariz ideológico relacionadas ao papel 
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do Estado, não se adivinha fácil a tarefa e o 
desafio de acabar com a desresponsabilização 
do Estado no financiamento directo das insti-
tuições de Ensino Superior, que, infelizmen-
te, parece ter vindo para ficar, ou, pelo menos, 
para se manter ainda durante muito tempo.

No entanto, não se pode culpar unicamen-
te a tutela e os sucessivos Governos por essa 
inaceitável situação, uma vez que seria dese-
jável uma maior solidariedade e cooperação 
entre os presidentes de politécnicos e tam-
bém entre os reitores de instituições de dife-
rentes dimensões inseridas em contextos re-
gionais distintos, bem como uma melhor arti-
culação de esforços e uma maior união e ac-
ção no âmbito do CRUP e do CCISP na defesa 
intransigente do sistema de Ensino Superior 
e Ciência do país.

Os Conselhos Gerais, órgãos colegiais má-
ximos de governo e de decisão estratégica 
implantados nas universidades e nos institu-
tos politécnicos alegadamente para assegu-
rar uma maior abertura ao exterior e garan-
tir a governabilidade das instituições, tam-
bém poderiam e deveriam ter um papel mui-
to mais activo e independente na definição 
do desenvolvimento estratégico das respecti-
vas instituições e, ainda que indirectamente, 
na defesa de um sistema mais racional e am-
bicioso de financiamento das instituições pú-
blicas de ensino superior.

Além disso, embora o SNESup, no cum-
primento do difícil papel que lhe cabe, te-
nha vindo sistematicamente a contestar os 
sucessivos cortes orçamentais, cativações e 
congelamentos, assim como o recorrente in-
cumprimento das fórmulas de financiamen-
to ao longo do tempo definidas, tendo sem-
pre exigido soluções de fundo relativamente 
à questão do financiamento do Ensino Supe-
rior e da Ciência, parte da responsabilidade 
é também dos próprios professores e inves-
tigadores, que, enquanto classe, nunca sou-
beram fazer valer a sua força nem fazer so-
bressair a importância e a relevância do seu 
trabalho e do contributo dele resultante em 
termos económicos, sociais, científicos e cul-
turais, o que faz com que uma parte muito 

significativa da sociedade portuguesa pare-
ça nunca ter percebido (e outra, por razões 
ideológicas e falta de visão, insista em não 
querer enxergar) a real importância do En-
sino Superior e da Ciência para o desenvol-
vimento do país e para potenciar a geração 
da riqueza necessária para assegurar um Es-
tado social forte e sustentável, necessidade 
esta que fica ainda mais visível nos momen-
tos de crise, como aquele que se está agora a 
atravessar em consequência da pandemia de 
SARS-CoV-2.
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